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Projeto de Lei nº 228/2025
Autoria do Tribunal de Justiça

 

 

 

Altera a Lei nº 21.811, de 13 de dezembro de 2023, que dispõe sobre a estrutura de cargos de livre provimento e das 
funções comissionadas da Presidência e das unidades integrantes da Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, e 

estabelece outras providências.

 

 

 

Art. 1º Altera a nomenclatura e a simbologia dos seguintes cargos em comissão e das seguintes funções 
comissionadas do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado do Paraná:

 

I - três cargos em comissão de Diretor de Departamento, de simbologia DAS-3, em três cargos em comissão de 
Secretário, de simbologia DAS-2;

II - um cargo em comissão de Chefe da Central de Movimentações Processuais - CMP, de simbologia DAS-5, em um 
cargo em comissão de Coordenador, de simbologia DAS-6;

III - uma função comissionada de Coordenador da Coordenadoria de Governança, Riscos e Conformidade, de 
simbologia FC-02, em um cargo em comissão de Coordenador da Coordenadoria de Governança, Riscos e 
Conformidade, de simbologia DAS-3;

IV - quinze funções comissionadas de Assistente de Núcleo Regional de Informática, de simbologia FC-15, em quinze 
funções comissionadas de Assistente de Núcleo Regional de Informática, de simbologia FC-08.

 

Parágrafo único. O cargo em comissão de Coordenador da Coordenadoria de Governança, Riscos e Conformidade, de 
simbologia DAS-3, é privativo de ocupante de cargo de provimento efetivo estável do Quadro de Pessoal do Poder 
Judiciário do Estado do Paraná. 
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Art. 2º Cria no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado do Paraná:

 

I - vinculados ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:

a) seis cargos em comissão de Coordenador, de simbologia DAS-6;

b) seis cargos em comissão de Chefe de Divisão, de simbologia CAS-3;

c) um cargo em comissão de Assessor Técnico de Secretaria, de simbologia 1-C;

d) uma função comissionada de Supervisor de Assessoria Técnica de Secretaria, de simbologia FC-04;

e) seis funções comissionadas de Gestor Negocial, de simbologia FC-04;

f) seis funções comissionadas de Assessor de Assessoria Técnica de Secretaria, de simbologia FC-06;

g) uma função comissionada de Secretário de Sessão de Julgamento, de simbologia FC-11;

h) uma função comissionada de Chefe de Seção, de simbologia FC-12;

II - vinculados ao 1º Grau de Jurisdição:

 

a) um cargo em comissão de Secretário, de simbologia DAS-2;

b) dois cargos em comissão de Coordenador, de simbologia DAS-6

c) quatro cargos em comissão de Chefe de Divisão, de simbologia CAS-3;

d) oito funções comissionadas de Chefe de Seção, de simbologia FC-12.

 

Parágrafo único. O cargo em comissão de Secretário, referido na alínea “a” do inciso II deste artigo, é privativo 
de servidor que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

 

I - bacharel em Direito;

II - experiência mínima de cinco anos em unidades judiciárias do 1º Grau de Jurisdição ou exercício prévio da função 
comissionada de Supervisor do Centro de Apoio à Turma Recursal, de cargo em comissão de Chefe de Secretaria de 
unidade judiciária de comarca de entrância final, de cargo em comissão de Chefe-Geral de Secretaria Especializada de 
Movimentação Processual ou de cargo em comissão de Chefe da Central de Movimentações Processuais. 
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Art. 3º Altera as denominações dos seguintes cargos em comissão, funções comissionadas e encargos especiais:

 

I - sete cargos em comissão de Assessor Técnico de Secretaria ou Departamento, de simbologia 1-C, em sete cargos 
em comissão de Assessor Técnico de Secretaria, de mesma simbologia;

II - dezesseis funções comissionadas de Supervisor de Assessoria Técnica de Secretaria ou Departamento, de 
simbologia FC-04, em dezesseis funções comissionadas de Supervisor de Assessoria Técnica de Secretaria, de 
mesma simbologia;

III - 32 (trinta e duas) funções comissionadas de Assessor de Assessoria Técnica de Secretaria ou Departamento, de 
simbologia FC-06, em 32 (trinta e duas) funções comissionadas de Assessor de Assessoria Técnica de Secretaria, de 
mesma simbologia;

IV - oitenta funções comissionadas de Assistente Técnico de Secretaria ou Departamento, de simbologia FC-12, em 
oitenta funções comissionadas de Assistente Técnico de Secretaria, de mesma simbologia;

V - dois encargos especiais de Assessoria Técnica de Secretaria ou Departamento em dois encargos especiais de 
Assessoria Técnica de Secretaria;

VI - uma função comissionada de Chefe da Unidade de Auditoria Interna, de simbologia FA-01, em uma função 
comissionada de Auditor-Chefe da Unidade de Auditoria Interna, de mesma simbologia;

VII - dez funções comissionadas de Assessor da Unidade de Auditoria Interna, de simbologia FA-02, em dez funções 
comissionadas de Auditor Interno da Unidade de Auditoria Interna, de mesma simbologia.

§ 1º A função comissionada de Auditor-Chefe da Unidade de Auditoria Interna, de simbologia FA-01, é privativa dos 
ocupantes dos cargos de provimento efetivo das carreiras Jurídica Especial - JES e de Apoio Especializado Superior - 
AES.

§ 2º As funções comissionadas de Auditor Interno da Unidade de Auditoria Interna, de simbologia FA-02, podem ser 
ocupadas por quaisquer servidores efetivos do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado do Paraná, 
observados o disposto no art. 4º da Lei n.º 17.474, de 2 de janeiro de 2013, e os demais requisitos previstos nos atos 
normativos atinentes à Unidade de Auditoria Interna. 

 

Art. 4º As Tabelas 1, 2 e 5 do Anexo II da Lei nº 21.811, de 2023, passam a vigorar conforme o Anexo I desta Lei. 

 

Art. 5º O Anexo III da Lei nº 21.811, de 2023, passa a vigorar conforme o Anexo II desta Lei. 
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Art. 6º O Anexo IV da Lei nº 21.811, de 2023, passa a vigorar conforme o Anexo III desta Lei. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 30 de abril de 2025.

 

 

Deputado Delegado TITO BARICHELLO

Presidente/Relator
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DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO

Documento assinado eletronicamente em 30/04/2025, às 11:11, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 107 e o 

código CRC 1C7A4F6C0A2E2FC
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